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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SUMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO 
PARCIAL.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou a interpretação 
de cláusula contratual, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do 
STJ.
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela recorrente, 
quanto à validade da cobrança da denominada "taxa de assistência 
técnica", demandaria o reexame da matéria fática, o que é vedado em 
sede de recurso especial.
3. Este Tribunal Superior possui entendimento de que a incidência da 
Súmula n. 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida 
em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual foi dada a solução pela Corte de origem.
4. Inexistência de condenação em honorários advocatícios na origem, o 
que afasta a incidência do art. 85, § 11, do CPC/2015.
5. Agravo interno a que se dá provimento parcial.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
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e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 04 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 681/707) interposto contra decisão desta relatoria que 

não conheceu do recurso especial.

Em suas razões, a agravante alega inaplicáveis as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, 

pois (e-STJ fl. 683):

(...) a discussão suscitada pela CLARO em seu recurso especial tem natureza 
puramente jurídica e abstrata, podendo ser resumida na seguinte indagação: É LÍCITO 
O OFERECIMENTO DE OPÇÃO AO CONSUMIDOR QUANTO À CONTRATAÇÃO 
DE PLANO MENSAL QUE LHE CONFIRA A COBERTURA DE VISITAS 
TÉCNICAS OCASIONADAS POR ATOS DE SUA RESPONSABILIDADE?

Reitera a tese de divergência jurisprudencial.

Aponta ainda a impossibilidade de incidência de honorários recursais.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado. 

O agravado apresentou contrarrazões (e-STJ fls.  710/716).

É o relatório.
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1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou a interpretação de 
cláusula contratual, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela recorrente, 
quanto à validade da cobrança da denominada "taxa de assistência técnica", 
demandaria o reexame da matéria fática, o que é vedado em sede de recurso 
especial.
3. Este Tribunal Superior possui entendimento de que a incidência da Súmula 
n. 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual foi dada a 
solução pela Corte de origem.
4. Inexistência de condenação em honorários advocatícios na origem, o que 
afasta a incidência do art. 85, § 11, do CPC/2015.
5. Agravo interno a que se dá provimento parcial.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência merece ser parcialmente acolhida.

O agravo em recurso especial foi decidido nestes termos (e-STJ fls. 675/676):

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJMG que recebeu a 
seguinte ementa (e-STJ fl. 582):

EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - REAPRECIAÇÂO - 
OMISSÃO VERIFICADA - ACOLHIMENTO NECESSÁRIO.
Os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 
deveria o órgão jurisdicional se pronunciar ou para corrigir erro material, nos 
exatos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
Configurada uma das hipóteses previstas pelo artigo 1.022, incisos 1,11 e II, 
do Código de Processo Civil de 2015,0 acolhimento dos embargos de 
declaração é medida que se impõe.

No especial (e-STJ fls. 588/616), fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da CF, a 
recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos arts. 6º, II, 4º, III, 39, 
V, e 51, I, IV, XV, § 1º, II, do CDC, sustentando, em síntese, a inexistência de 
abusividade na cobrança de taxa mensal de assistência técnica.
Afirma que "impossibilitar a cobrança de referido plano mensal significa tolher grave e 
diretamente a liberdade. o direito de escolha do assinante, ou seja, retira do assinante 
o direito de optar por pagar um valor mensal que cobre todas as visitas técnicas 
decorrentes de fatos de responsabilidade exclusiva dos assinantes" (e-STJ fl. 605).
O recorrido não apresentou contrarrazões (e-STJ fls. 636/649).
É o relatório.
Decido.
O recurso especial foi interpostos com fundamento no Código de Processo Civil de 
1973, motivo por que devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas pela jurisprudência desta Corte 
(Enunciado Administrativo n. 2/STJ).
No caso, o Tribunal de origem reconheceu a abusividade da cobrança do referido 
encargo contratual, nos seguintes termos (e-STJ fls. 422/425):

Afirma a primeira Apelante que é regular a cobrança da "taxa de assistência 
técnica" na medida em que é oferecida como uma opção ao consumidor, 
sendo certo que qualquer defeito oriundo da própria prestação de serviço é 
sanado de forma gratuita.
Contudo, não obstante' os argumentos expostos pela primeira Apelante, não 
vejo como acolher as suas alegações, não merecendo reforma a decisão 
primeva que reconheceu a abusividade na cobrança da aludida taxa.
Isto porque, o contrato de adesão, cujos termos são formulados pela própria 
primeira Apelante, dispõe sobre a sua obrigatoriedade de prestar, com 
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exclusividade, a manutenção da qualidade do serviço de TV por assinatura 
(clausula 16, f. 172), não sendo autorizado ao consumidor escolher outro 
prestador para tal finalidade.
Assim, como mencionado pelo Ministério Público, a prestadora de serviços 
transfere ao consumidor o ônus pela manutenção da qualidade do serviço, 
em inequívoco descumprimento à clausula outrora mencionado.
Logo, como bem reconhecido pelo d. Julgador de primeiro grau, tanto a oferta 
quanto a cobrança da denominada "taxa de assistência técnica" cujo valor 
excede o preço da mensalidade, não pode ser admitida. (...)
Destarte, considerando que o consumidor já paga para custear a transmissão 
e manutenção dos serviços e, ainda, sem perder de vista a previsão 
contratual acerca do dever do fornecedor de garantir à qualidade permanente 
dos serviços, a estipulação, seja ela obrigatória ou não, de um valor extra a 
título de assistência técnica é incompatível com o princípio da boa fé 
objetiva. (...)
Vale dizer, se o fornecedor é o responsável pela qualidade do serviço 
prestado não pode transferir o custo dessa manutenção para além da 
mensalidade cobrada, salvo nas hipóteses em que restar comprovada a 
culpa do consumidor. (...)
Neste contexto, consubstanciando a assistência técnica serviço essencial 
para que o usuário possa usufruir adequadamente do plano contratado junto à 
fornecedora, que, por sua vez, tem a obrigação - legal e expressamente 
consignada no contrato - de manter os parâmetros de qualidade estipulados 
pela ANATEL, a manutenção da sentença primeva é medida que se impõe.

Portanto, o acórdão recorrido, com base em elementos fático-probatórios constantes 
dos autos, bem como com fulcro no contrato firmado entre as partes, concluiu pela 
abusividade da cobrança da taxa mensal de assistência técnica.
Desta forma, nos termos da jurisprudência desta Corte, conclui-se que dissentir do 
entendimento firmado no âmbito da instância originária revela-se inviável em sede de 
recurso especial, haja vista o teor das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
Com relação ao dissídio jurisprudencial, importa ressaltar que o conhecimento do 
recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo 
legal ao qual foi atribuída interpretação dissonante e a demonstração da divergência, 
mediante o cotejo analítico do acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a 
se verificarem as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados, ônus dos quais a recorrente não se desincumbiu.
Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro em 20% (vinte por cento) o valor 
atualizado dos honorários advocatícios arbitrados na origem em favor da parte 
recorrida, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.
Publique-se e intimem-se.

 

Conforme explicitado na decisão agravada, o TJMG concluiu, no caso em 

questão, que tanto a oferta quanto a cobrança da denominada "taxa de assistência técnica" – 

cujo valor excede o preço da mensalidade – não podem ser admitidas, tendo em vista a 

indevida transferência do custo dessa manutenção para além da mensalidade cobrada, 

ressalvadas as hipóteses em que for comprovada a culpa do consumidor.

Tendo o Tribunal de origem assim decidido com base na análise dos elementos 

de prova constantes dos autos e na interpretação das cláusula contratuais, concluir 

diversamente atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Além disso, esta Corte de Justiça possui entendimento de que a incidência da 
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Súmula n. 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 

identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 

situação fática do caso concreto, com base na qual foi dada a solução pela Corte de origem. 

Quanto ao honorários recursais, assiste razão à recorrente.

Não houve condenação em honorários na origem, e a jurisprudência do STJ 

considera descabido condenar o réu ao pagamento de honorários advocatícios em ação civil 

pública, salvo se comprovada a má-fé. 

Afasto, portanto, a majoração dos honorários recursais.

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo interno para 

afastar os honorários recursais.

É como voto.
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu dar parcial
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 04 de maio de 2020
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